
Faculdades

TIPOS DE INSTITUIÇÕES

Centros Universitários

Universidades

Existem 2076 faculdades no Brasil (ref. Censo 2019)

Existem 294 centros universitários no Brasil (ref. Censo 2019)

Existem 198 universidades no Brasil (ref. Censo 2019)

• Centros universitários e universidades podem lançar cursos novos e aumentar vagas dos cursos 
existentes sem pedir autorização (exceto Medicina, Direito, Odontologia, Psicologia e Enfermagem)

• Centros universitários e universidades podem possuir campus fora de sede, desde que seja no 
mesmo estado de sua sede

• Para se tornar centro universitário ou universidade é preciso atender a determinados critérios de 
corpo docente, pesquisa, etc.

• Não há diferenças práticas entre centro universitário e universidade, mas como universidade 
confere mais status, os critérios são mais rigorosos, principalmente relacionados à pesquisa

Autorização

TIPOS DE PROCESSOS

Reconhecimento Renovação do 
reconhecimento

Credenciamento Recredenciamento

Podem ser protocolados 
duas vezes por ano 

(usualmente março e 
setembro)

Centros universitários e 
universidades não 

precisam pedir (exceto 
medicina, direito, 

odontologia, psicologia e 
enfermagem)

Faculdades com IGC maior 
ou igual a 3 podem ter 

pedidos dispensados de 
visita (com certas 

limitações)

Deve ser protocolado 
quando a primeira turma 

tiver completado entre 50%  
e 75% da carga horária 

total do curso

Deve ser protocolado a 
cada 3 anos, mas cursos 
com CPC maior ou igual a 
3 estão automaticamente 

renovados

Podem ser protocolados 
uma vez por ano 

(usualmente fevereiro)

Deve ser protocolado a 
cada 5 anos, dependendo 
de como saiu na portaria 

de credenciamento

Instituições com IGC 1 ou 2 
devem antecipar o pedido 

de recredenciamento

Curso

Instituição

INDICADORES DE QUALIDADE

*Cálculo do CPC

O ENADE ocorre anualmente, 
normalmente em novembro

Os cursos são divididos em ciclos:
2018 - Humanas
2019 - Saúde
2020 - Exatas

Curso

Instituição
CI

Conceito 
Institucional

CC
Conceito
de Curso

Varia de 1 a 5

Varia de 1 a 5

Visita de 
avaliadores

Indicadores
compostos

Varia de 0 a 500, sendo:
0 a 94.5 = Nota 1
94.6 a 194.5 = Nota 2
194.6 a 294.5 = Nota 3
294.6 a 394.5 = Nota 4
394.6 a 500 = Nota 5

CPC*
Conceito
Preliminar
de Curso

IGC
Índice
Geral

de Cursos

Varia de 0 a 500, sendo:
0 a 94.5 = Nota 1
94.6 a 194.5 = Nota 2
194.6 a 294.5 = Nota 3
294.6 a 394.5 = Nota 4
394.6 a 500 = Nota 5

O IGC é a média ponderada (por matrículas) de todos os CPCs dos últimos 3 anos
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FLUXO PROCESSUAL

Protocolo

Despacho
saneador

Visita de
avaliação

Julgamento
do recurso

Parecer

Recurso?

Portaria

Curso?

Análise do
pedido no CNE

Protocolo feito no sistema eMEC

não

sim

sim

não

SERES faz análise inicial, documentação, etc. 
Pode pedir mais informações (diligência). 
Raramente nega nessa fase.

Visita feita por avaliadores do BASis do INEP

A instituição ou a própria SERES pode 
discordar do relatório de avaliação do INEP

Recurso é julgado pela CTAA do INEP

SERES publica parecer favorável ou desfavorável

Se for um pedido de curso, vai para final. Se for de 
instituição, precisa passar no CNE.

Pedido é analisado no CNE

Portaria é publicada no Diário Oficial da União

Preenchimento
do formulário

Preenchimento das informações solicitadas no 
formulário eletrônico do INEP

MEC
Ministério da 

Educação

Presidência da 
República

Casa Civil

Congresso
Nacional

Secretaria
Executiva

CONAES
Comissão Nacional de 
Avaliação da Educação 

Superior

CNE
Conselho Nacional de 

Educação

INEP
Instituto Nacional de 

Estudos e Pesquisas em 
Educação

CAPES
Coordenação de 

Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior

CTAA
Comissão Técnica de 
Acompanhamento da 

Avaliação

CES
Câmara de Educação 

Superior

Outros ministérios…

Produz LEIS
Exemplos:
- Lei 9.394 (20/12/1996): LDB - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional
Essa é a principal lei que regulamenta a educação no Brasil
- Lei 11.096 (13/01/2005)
Lei que criou o Prouni - Programa Universidade para Todos 

Produz DECRETOS
Exemplos:
- Decreto 9.235 (15/12/2017)
Principal decreto da educação superior, define os processos de avaliação, regulação e supervisão

Os decretos são atos da Presidência da República, 
mas é a Casa Civil quem faz o meio de campo com o 
MEC, Congresso e demais partes interessadas

Produz PORTARIAS
Exemplos:
- Portaria 23 (21/12/2017)
Define o fluxo de um processo dentro do MEC

A Secretaria Executiva faz o meio de campo entre o 
Ministro da Educação e as demais secretarias, bem 
como com os órgãos da administração indireta

CEB
Câmara de Educação 

Básica

ADMINISTRAÇÃO DIRETA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA

BASis
Banco de Avaliadores do 

Sistema Nacional de 
Avaliação da Educação 

Superior

SERES
Secretaria de Regulação da 

Educação Superior

SESu
Secretaria de Educação 

Superior

CC-Pares
Conselho Consultivo 
Aperfeiçoamento dos 

Processos de Regulação e 
Supervisão 

Outras secretarias…

Cuida das políticas 
públicas (tal como o FIES), 
bem como faz a gestão das 

universidades federais

Conduz os processos 
(exemplo autorização de 

cursos)

Opina sobre fluxos 
processuais, normas 

regulatórias, etc

Define critérios para 
avaliação (exemplo 

instrumentos de avaliação 
de cursos)

Publica RESOLUÇÕES 
(exemplo Diretrizes 

Curriculares Nacionais - 
DCNs)

Delibera sobre processos 
de credenciamento e 

recredenciamento 
institucional

Cuida da pós-graduação 
stricto-sensu (mestrado e 

doutorado)

Julga recursos para 
avaliações realizadas, trata 
de questões disciplinares 

dos avaliadores, etc

Operacionaliza as visitas 
das comissões, aplica o 

Enem e o Enade, realiza o 
Censo da Educação, etc.

Reúne os avaliadores que 
visitam os cursos e 

instituições

ESTRUTURA E ÓRGÃO PÚBLICOS

DOCUMENTOS E COLEGIADOS

É o principal documento da instituição, usualmente 
contém todo planejamento para os próximos 5 anos. 
Não existe um padrão ou uma obrigatoriedade de 
conteúdo, mas nas visitas das comissões o MEC cobra 
consistência entre o planejado e o realizado.

PDI - Plano de Desenvolvimento Institucional 

É parte do PDI e contém as metodologias e estratégias 
para o processo de ensino-aprendizagem da 
institutição.

PPI - Projeto Pedagógico Institucional 

É a “constituição” da instituição. Estabelece normas 
para seu funcionamento e governança, bem como 
critérios para progresso acadêmicos, medidas 
disciplinares, etc.

Regimento 

É um conjunto de inúmeras normas complementares 
que regem o funcionamento de atividades como 
estágio, TCC, extensão, etc.

Normas diversas 

É o equivalente ao PPI para o âmbito do curso, ou seja, 
cada curso tem seu PPC. Descreve aspectos como 
justificativa, perfil do egresso, matriz curricular, etc.

PPC - Projeto Pedagógico de Curso 

É o principal colegiado da instituição. Não existe uma 
norma para sua composição, mas comumente contém 
representante da mantenedora, dirigente máximo da 
instituição e representantes de docentes, funcionários e 
alunos.

Conselho Superior

Comissão composta por representantes dos 
segmentos da instituição encarregada do processo de 
autoavaliação da instituição.

CPA - Comissão Própria de Avaliação

Reúne coordenação, professores e alunos do curso 
para a discussão de diversos aspectos do 
planejamento e condução das atividades do curso. 
Deve existir um colegiado para cada curso.

Colegiado de Curso

Comissão de docentes do curso, encarregada do 
planejamento e atualização do PPC. Deve existir um 
NDE para cada curso.

NDE - Núcleo Docente Estruturante

Ensino Fundamental

TIPOS DE CURSOS

Pré-Escola

Ensino Médio

Educação Superior

Educação Básica Séries 1 a 9

Séries 1 a 3

Graduação

Pós-Graduação

Tipos: tecnológico, bacharelado e licenciatura

Tipos: lato sensu (especialização, MBA, etc.) e 
stricto sensu (mestrado e doutorado)

Conforme definido na Lei 9.394 (20/12/1996): LDB - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional

Educação Infantil 0 aos 5 anos


